PARECER Nº  432,  DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 386 DE 2003.

De autoria do nobre Deputado João Caramez, o Projeto de lei nº. 386 de 2003, fixa alterações no cálculo da parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do ICMS.

No período de 19/05/2003 a 23/05/2003 (correspondente às sessões ordinárias 41ª a 45ª) o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A propositura foi, então, encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça e, após receber parecer favorável exarado pelo nobre Deputado Vanderlei Siraque, foi aprovada por aquela Comissão. 

Na seqüência, remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, o tema da presente propositura foi apreciado em sede de audiência pública. 

No que concerne à apreciação por esta comissão, no entanto, houve expiração do prazo sem apresentação do parecer e, após sucessivas designações de Relator Especial não observadas, nos foi remetida para fazer as vezes nos termos do disposto pelo § 3º do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Baseado na constatação fática de que inúmeras empresas mantém filiais em municípios paulistas com a mera função de demonstrar os produtos por ela comercializados, os quais são, em verdade, remetidos ao cliente por depósito central situado em município diverso; e verificando que tal prática enseja distorção no cálculo da parcela do ICMS pertencente aos municípios pelo critério do valor adicionado é que foi proposto o presente projeto.

Em síntese, seu objetivo é o de fixar a distribuição do valor de ICMS, que no caso mencionado é repassado exclusivamente ao município onde se situa o depósito central, repartindo-o entre este município, que passa a receber 25% do valor, e o município onde se encontra a filial de onde partiu a venda que passa a receber 75% do valor.

Considerando, pois, que o objetivo da presente propositura é o de corrigir a distorção na distribuição do ICMS com base no valor adicionado, critério que, inclusive, possui respaldo constitucional, no âmbito do que nos compete não visualizamos óbice ao presente projeto, pelo que nosso parecer é favorável à sua aprovação. 

a) Bruno Covas – Relator Especial
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